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fEI:{h!* $r coNTRqTô §E AQUI§|ÇÃ* OE BEhr§ hl§
2*X§ç2i& , QUE FÂZEM E&,TÍ18 §l A pr€fêiturâ Municipal de
§enlo Afil*ni{r dos Lüpss, POR ÍÍ\IT§RMEI}IO 0$ (Ai
PIlí:Í1§ITIJft,q MUNK:IPAL B§, §ANÍÕ ANTÔ}'IIü OO§ LOPE§ E
Â TMTÊTSA .]ÂME§ CL'NHA BÂT'§TA,

Pêlo prÊsente instrun!ênlo de ContÍato, de uÍ,' .ado -, bltrnicipin cie §AhlTú A,qTÔf'í|O DO§ LOFES, atravês
do{a) FREFEIT{"}Í{A MUr''IÇ'FAL DE SANTO 

^ÀiTÔNtO 
DO§ t{]pã§, CNp}Mr, N{'*S.172"7m10Oô1-10,

dêfi{rrninado dãx?ui por çliante de e§í'{-fldÁTÀtjTâ, repreeentado írestê âto' pel§{â} §r.(ã} BLENDA
CRI§TINA Cü.STÂ AFrEÚJO, §ecrstâriâ Mi;nierpai rie §aúdc, ê dü outro lado JÂMtl§ ÕUhlHÀ tsAT,§fA,
CNpJlepf CNpJ 03.05S,,t7010001-44, cÕm Êede nã R §ENAAÕR VITORI|{{} rR§lâ§, ?37, CEr'{TRO,
Tuntum-,!,{À, d* agora êm diantê denüü;;ri*1jã Cüf{fRÂÍADÂ{{)}, n*stli} ato ft}píasen§ado pelo{a} §r
(â).J,cME§ CUNI-IA BATI§TA, portador do{ai ürrf :,4ü.102.27}04" têm iüsto e contíatâdô o ses intê:

CLÁ§ULA PRIM§T§Ã " D* OB.'ET§ €OI{T'R&TUAI"

{.tr. c oi:jcto do prfr§enle in§trumên&r * a íi,üÊMÂÇÀ() E§ R§§l§Ítt0 ú§ pREÇc}PARAFUTURA
CON\NÍR,ô.TAÇÂ$ OE Í:MPR§§A PARAA*Ui§1üê.Õ NÊ ÊÂ§ Í!PÕ GLP § Á.GI.JÁ MINÊI1Á L JL'T{TO À§
SECRETAR:AS MUNICIPAIS DE SALIi. : NA!\]EAMENTO. PLANEJAMENTO Ê ADMINISTRAçÀO.
âts*Á§, l-iÂ§rÍAÇÃÕ § r"iRBA§r§Mc, Â§srsíi:l\,erÂ §oclÂL, Juvãhlíu§E §i TRÂBAL$0 Ê-ouc^ÇÃo
E CULTLjRÂ Ê TU'ql§MO MUNrClPrO r-lr. :Al.{T() ANTÕ}{IÕ DÕ§ LOpE§ - MA , nâ§ condiçóes
estebeleciirãs nê§tre eonkâtcl ê nc Termn d* lleíerôncia.
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í.3. §âo anexog a este,nstrumanto e vinculan, estri r;ontrataçâo, independentomontê de trânserição

a) O TeÍmô de Referência que emb;lsor.r ir c nirataÇão;
b) A Proposta do Contratrado;
c) Eveniuais anexos dos documentos supracitados

CúU§ULA SÉ&UNüÁ. DO VALOR t}Ô CONTRÂTO

2,í, O valor total deste contrato rá de R$ 45.8t8.71 teuarentâ e onco mil, oitocentos e sessenta e oito reais
e vintô É u!Íl cüntavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretás e indiÍetas deconentes da
execuçâo do obleto, inclusive tributos elou impoctür, encargos sociais, trabalhistas, Brevideneiários, Íiscais
e comerciais incidêntes, taxa de âdministraçáo, íf€te, sêguro e outros necessários ao cumprimento integÍal
do objeto da contrataçáo.

CúUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÀo LEGAL

3.1. f§te contralo originâ-se nô proces§{r de n",j1r.2025 PE, na rfiodalrdadê PREGÃÜ e fundamênta-§e na
Lei no 14.13312421, de 1" de abril de 2021. Ê slrê§ ;rllerações.

cúusuLA aUARTA - §A EXECUçÃO tlo CONTRATO

t flEÊÉllux* MUNtcÍp.L t)í iÀttftj at{fo|,to ír§5 LoPes
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4.1" Os bens serão recebidos provisoriamênte, dç iormâ sumária, no pra zô de 3 (três) diâs úteis, pelo(a)
rêsponsávsl pelo acompanhamento e fiscalização do confato, para eÍeito do posterior verificâÉo de sue
conformidade com as especiÍicaçóes constanle: nes(e Termo de Referência I na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima porlerii ser oroffogado í (uma) vez. por igual período. mediante
soliÇitaçáo da CONTRATADA, duranl* seu lranscurso, dêvidamente iustiíicada ê desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Adminislr;rq;;r,,

4,?. Os bens poderâo ser rejeitados, no todô úo {im parte, quando em desacordo com as especificaç6es
constântês neste Termo de Reíerência e râ pÍí)posta, devendo ser substituldos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar cia notificaçáo da corrtratâdú,;:, suas rrustas, serfi píejuizo dà âplicaçáo dãs ponalídades.

{.3. Os bens serão rêcebidos deÍinitivamenle ro prâzo de 2 (dois) dias úteis, contados do rocebimênto
pmvisório, após a verificaçãô da qualidadâ e quantidade do matêrial e consêquente acsitação medianta
teÍnro detalhadQ.

ParâgÍaÍo únieo" Na hipótese de a verríicaçáo a que sê refere o subitem ânterior ráo ser procêdida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á conro realizada, consumandese o recebimento dêÍinitivo no dia
do a§gotamento do íJrazo.

t[.21. O recebimento provisório ou deíinitivo rrão excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

s€gurançâ do serviço n&rn a re§ponsâbilirlarlr; étir:o-profissional pêla perfeita sx€cuÇ,âo do Õontrato.

cúrJsuLA eut&TA - mÂ vrGÊNctA Ê DÀ EFlcÂclÂ

5,1, E§te ôontrato terá validade e eficácra lellal ulrcrando-se lmedialâmentá apó§ a putllicâçáo do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezemhrl ,Jç: ?Q2.b.

PerágrâÍÕ únic§, O perÍodo âcimâ poderá ser pronogado sucsssrvarnenlê, tespsitada a vigência

máxima decenal. desde que a aL;ír-rrtr iade r:ompetente ateste que as condi@es e os preços
per1naneeem vantajosos para a Arlrnrrr istrrção, p€rmitida a negociaçáo côm o contralado ou a

extinção contratual sêm Ônus para qJalq'.ier i;is partes, conforme artigo 107 da Lei n" 14'13312021.

EúUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

8,{. São ôbrigaçóes dâ CONTRATANTÉ.

| - Exigir o cumpÍimentô de todas âs ilbíi-üaÇôes assuÍnidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexos;

ll - fteceirer o objeto no píazo e condiçÔes e§tat]el€cidas no Terrno de Reíerâficia;

lll - Notifiüar a eONTR.ATADA, poÍ e$;nl., setrre vÍcios, deÍeitos ou incorreções verificádas no objelo

Pnf§Hrufr/\ f§l,,tutrtpÃt ÍjÍ SAIê7O AflÍAN/o DôS LAriS
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fornecldo, parã quê seja por gle substiiuidô, repatãdo or: corrigido, no tütál c,u em parto, às suas
expênsas:

lV - Acompânhar e fiscalizar a execuçáo do contrato ê o cumprimento das obrigações pêla
CONTRATADA;

V - Êfutuar o pagamento à CüNTRÀ{ADA do vaior correspondsntê aô fôme cimenlo do obieto, no
prazo, forma e condiÇóes estabelecidos rrii presente Contrato;

Vl - Aplicar á CONTRATADA sançó€s ífotivâdas pela inexecução tolal ou parcial do Conlrato;

Vll - Çientificar o ôrgão de i-eprese laÇár jLrdiciai da ProcuradoÍis do MunicÍpiü para adoçâo das
medidas cabíveis quando do descun';prin:t-.tt{} de obrigaÇÕes pela CONTRATADA,

Vlll - Explicitranrents enlitir decisâ* ;/)[r* k..das as sÕiiritaçõês e reclamaçôes relacionadag à
execuÇào do presente Contrato, r*ssJlvâdos os requerimentos manifestamente impeíinêntês,
merâmente protelatórios ou de nenhum rrrLeÍesse parâ e boa execução do aiuste.

lX - A CONÍRATANTE não responrlerá pür quaisquor compromissos assumidos pelo Contratado
com têrcêiros, ainda que vinculedos à execução do contrato, bem como poÍ qualquer dano ceusado
a torc*iros e,Ír dÊcorÍência dt} alo d(] Çontrâtãdo, ds sêus empÍegados, prêpostos ou subordinadôs.

CúUSULA §ÉTIMÂ " DÕ§ §NCARGOS OA COI.ITRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todaâ as obrrqações constantes cieste Contrato e em seus ânexos,
assumindo como exclusivâmente sous üc ri$cos e as despesas decorrentes da boa e perfoitã exêcuÇão
do obieto, observardo, ainda. as obrigaÇÕes a seguit" dispostas:

I - Re$ponsãbliizar-se pelos vicios e danús dccorrênlês do obj€to, de acorro com üs artisos 12, 13 e
17 a 27. do Código de Defesa do Consun-rrdcr (Lei n' 8.078, de 1990)l

ll - Ccrnunicar â CoNTRATANTE, no praz.o máxim6 de 24 {vÍnte e quatro) horas que antecede a dãta

da entrega, os motivos que impassiiriliien i o cumprimento do píazo pÍevlsto, com a devida
comprovaçáo;

lll - Atender às deteÍmlnações regulzrres emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art, í37. ll, Loi 14.133/2021) e prestar lodo esclaÍecimento ou informaçáo por eles
solicita<ios;

lV - I?êparar. corrigir. remover, recônstrüir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no
praza $xarla pelo fiscal do côntrato, os hcfls nDS quais se veriftcarern vÍcio§, dêfeitos ou incorreções
resultairtes da execuçâo ot./ cos maieri.r,s srlrpregados;

V - Responsabílizar-se pelos vicioÍ' * danos ricconentes da execuçáo do objeto, hêúl ü)rflo por todo

e quâlqtrer dano causado à Admrnistraçãc-, ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidâde a

?RFFEIruRÀ MI I N IC IPÀL T,F 
',.NÍI, 
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fiscalizaçâo ou o acompanhamsnto dâ *xecuçáo contrâtual pelo Conlratantê, que Íicará âutorizado a
descontar dos pagamêntos dêvidos oü da gâmntiã, ca§o exigida, o !âlor correspondente aos danos
sofridos:

Vl - Quando não Ior possível a verificaçâc dâ regulaÍidâde no Sislema cle Cadastro de Fomecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto cüm a Noia Fiscal para íins dc púg.rrt,rúo, os seguintes docurnentosi

a) prova de regulandade rêlâtiva à 9eqirridar:le Social;
b) certidáo conjtrnta relâtivâ eos tribült:s feclrrais e à Divida Ativa da União;
c) certidões que cômprovêm â reguíêrice{je perante a Fazenda Êstãdual ou Distritai do domicílio
ou sede do contratâdoi
d) Ceíidão de Regularidade do FGT$ - CRF. e
e) üertidáo flsEativa de Détlitos l-raballrrstas - CNDT,

Vll - Responsabrlizar-§e pelo GurlrpÍrr()oto das obÍigações previstas em Acordo, Convençáo,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou eqüiv*lenle6 {:ias categÕries at}rangidãs pelô e$ntrato. por todas as
obrrgaçóes trabaihistiâs, sociais, Í)' e vid.j.r.iiirrús, tributárias e as dernais prevrstes em legislaÉo
especiÍiea, cuia nadamplência não tÍansiere a responsabilidade ao Contratantei

Ylll - Cornunicar ao Fisual do contrato. na píazo de 24 (vinte e quâtro) horas, qualquêr ocoÍrência
anormal ou acidente que se verifique no ircal íJa execução do obiêto contratual.

lX Paralisar, por determinação do CoÍrÍitanle, qualquêr atrvidade que nao estela sendo executadá
de acordo com a boa técnica ou que ponha ei:r risco a segljraoça de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante loda a vigência d!.r:orltraic, em compalibilidade cc[n as ohrigaÇÕes assumidas,
todas as condições exigidas para habiíiíaÇào na licitaÉo, ou para qualincáção, na conratâçáo direta;

Xl - Õumprrr, durantê tÕdo o período dr: execuçâo do contrato, a reserva de cargos píêvista em lei
pâra pessoa com deÍiciência, para reatrlrtado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
reservâ§ ds carqos previstas nâ legislaçê, (ad. 1 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos ã r.ti.rê se refere a úláusula acima. no prazo fixado pelo liscal do
contratê, c.om ã indicaÇão do§ ampro§rldo§ que preencheram â§ reÍerijas vag:il§ (arl, 116, pârágÍafo
único);

Xlll - G ardar sigilo sôbre todas as infarniaÇões obtadas em dêconência do cumprimento do contrato;

XV - Arcar com o ônus decorrente dc evcÍltuâi equívoco no dimensionamen lo dos quantilativos de
sua propostâ. inclusivê quanto aos rustos r/âriávois deconsntês de ÍâtoÍês futuroB ê incertos.
devendo complementá-los, caso o prêyisic rnrcialmentê em sua proposta náo seja sátisfáóno paÍa o
etêndimento do objelo da contratação t.(i:úto quando ocorrer âlgum dos evell{os aÍrolados no art.
1?4, ll, d, da Lei n' 14 .133, de 2A21 ,

XV - Cumprir, aiem dos postulados lcaats vgcntes de âmbito Íederal, cstadual ou municipal, as

o



tl Éstado do Maranhão
GOVER]'IO MUNICIPAL M§ SANTO ANTÔNIO I}OS LOPES

prsfolturo fóunrsipât de Santo Antônlo dos LopÊs

B
$§n§m0

s{s*

norÍnas de sequranÇa do Conlratár1ú.

7.2. f vedado a CON IRA'ÍADA

I - A conúatação de servidor peítencenta ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acercíi desle ContÍato, salvo se houver prévia autorização da
Adminis&ação da CONÍR&TANTÊ; e

lll - A subconlrataÇão de outra êmpresir pirra o fornecimento do produto objelo deste Conlrato,

cúusuLA otTAvA - Do AcoíspANHArúENTo E DA py5ça1gaÇÃo

E.3. A execução Co eontÍato será aca$,;'àí lúdi: c fiscalizada polo(s) fiscal(is) e,o ôontrãto, ou pelos
rsspectivos subslitutos (Ler no 14.133/2021, art 1 17. caput).

| - O fissâi do ÇontÍato anotârá em reçqt:r irrrprio todas as r]coíÍêmiâs relaciôna(,âs à execução do
contrato, delerrninando o quê for nqc;r:s$árr,:r para a regularizaçáo das Íaltas ou dos defeitos
observados (Lei n'14.133/2021,aí1. 1ii \1"i.

ll - O fiscal do cúntrâto informará a selrs superiores, em lempo hábil para a adoçâo das rnedidas
convenientes, a siluaÇâo que demandar decrsáo ou providência que ultrapasse sua competência (Ler
ns 14.1?3,12021, âü. 117, §?o).

lll - O fiscal do tôntrato será auxi{iãdo t)+iç5 íirgãos de assessoramenb iuridico e de controle intemo
da Administração, que deverão Crnmrr llúvidas e subsidiá-lo coÍn informaÇÕes releventes para
prêveriir tiscos na Bxecuqâo contÍâirál,

Cút.,§ULA I{ühIA. BA DESPESA

9.1. A despesa com o loÍnecrmento do produrô Õe eue tratã o objeto, está a cargo Ca dotaÇào orçamentária
Exercicio 2026 AtividarJe 2-070, Classificaçár.r r,:L:cirútnica 3.3.90.30.00,

CLÁUSULA DECIMA. DO PAGAMENTO

í0.1. A CONTRATADÂ devêrá apresenlâr notí ,iscal para liquidação e pagamênto da despesa pelo
CONTRATANTE. mediante ordem banc1iria credilada em conte-corente ou cheque nominal ao Íornecedor
no prâro de 10 (dez) dias contados da apreser,taçác dos documêntos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNIO ÜOS LOPES.

í0.2, Considera-se ocorrido o reÇebimento da íota Írscal ou fatLlra quando o órgão crntralante ateslaÍ a

sxêcuçáo dô ôbjeto dô {:,ontrâlô.

PNEFÉíTU$A MUNIüPA| ÚÍ SANÍA ANIOMÓ OA§ rcPÍS
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í0.3. Quando houveÍ glosa parcral do ob,et,-,, rlxjriratante deverá comurixr a empíesa para que emitia a
notâ Íiscâl ôu Íeturâ com o valor exato dirreng,urr:rdc.

í0,4, O aetor competente para proceder ü pagamento deve veriíicar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresêntadâ expressa os elementos necessátios e essencials do documento, tais como:

a) ô p.azo de valídade:
b) â datâ da emissão;
c) os dados do contíato e do órgão (.(.rÍ,{i; i;r,l[.]
d) o perindo respêrlivo de execu6áo Cü arntr*ifl;
e) o valor a pagar; e

0 eventuai destaque do valor de retenç*es iflbutárias cabívei§

Parágrafo único. O CONTRATANTE íúserva-se o direito de recusar o pagam6nto se, no ato da
at€§taÇáo, os produtos fomecidos ná* ostrverem em pêífeitas condiçÕes ds eonsurl,ro ou em
desacor<io com as especificações apresentarjas e aceitas.

í0,§, Havsndo ê,To na apresenlaÇáo dâ l§ol;r f: ijorll/Faturâ, ou circunstán cia qúe irnpeçâ a triquidação da
despssa. o pâgamento ficará sobreskdc até illrê n aontratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo paÍa pagamento inictaí se-á a!ús a compíovaçáo da regularizaçáo da situação, não
âcârrotando qualquer ônus para o contratantc:

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser Dl-.ri*nti)ía*rente acÕmpanhada da comprovação dâ regularidâde
flscal, constatads por meio de consulta oír-llne ao SICAF ou, nã impossibilidadê de ãcesso âo refêrido
Sislema, mediante consulla aos sÍtios elelrolrir:os oÍiciais ou à documentaçáo mencionada no âÍt. 68 da Lei
no 14.133/2021.

í0.7. Previamente à emissão de nota de emperrrro e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) verifrcâr a mânutenÉo das condiçôcr de habilitâÇão exigidas no erlital;
b) identificar possÍvel razâo que impeça a pa(icipaçáo em iicitaçãg no àmbito do órgão ou êntidade,
proibiçào de cúntratar com o Poder [-ubirr:r). .rl:nr como ocorrências impeditivas indiretas,

í0,8. Constatând+se a situação de ir.regL:la.i!trr1<.: .i.) contrâtado, será providenciado sua notilicação, por
escrito, para que, no píazo de 5 (cinco) rlrar t.]icis. rêgulanze sua situaçáo ou, no ínesmo praza, apresente
sua defê§r!. O praeo p«ierá ser pÍonssadú umà v$1, por igual perí{do, il çritério do contratante.

10,9. Não havendo regularizaçáo ou sendú a delesa considerada improcedenle, o eontratante deverá
cornunicãr aos órgàos íêsponsávêis pela Í:*calizaçáo da regulâridade fiscãl quanto à inadirnplência do
contÍatado, bem conro quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os
mêios pêrtinentes e necessários para garanl;r í recebimento de seus créditos.

10-10. Persistindo a irregularidade, o.o ti'rilírle deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos autos do processo adnriÍ ri§lr:rlivú r{rrrespond€nte, assegurada ao contratado a ampla

PRÉFç,JUAA MIININFAL AE SÀ.NrA ANIO|j.,O A$5 IOPêS

.r/.''/
- ./.;'o,tr /,...t(. ' ,/ ./

.. 1/Í, /r tv



À Estadr do Maranhão
GOVERNO HUNICIP,AL DE SANTO ANTÔi|IO DOS LOPES

PrcfcÍhrra Municipal de Santô Antônlo dos Lopesr síi[Hrtm

sgH*

defesa

10.11. HâveíiJo a êíeÍrvâ execuçiio do ôt)jslr. i:i, pal1âflentos s6râo rÉâliza dos Õrmâlmêntê, atéquêse
decida pela rescisâo dc mntrato. Gâso o ccniflllííjü íáo regularize sua situaÇao.

10.12, Quando do pagamento, será efetuarla * retenÉo tributária prevista na legisíação aplicável.

Parágrafo único. lndopendÊntomente Co percentual de tributô inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estâbelecidos na legislação vigente.

,0.13. O contratado rssi.]larmente sptanlr-, pei{r Simples Nâeionâ|, nos termos da Lei ComplêrnêntaÍ n' 123,
de 2006, fiáo sofrerá â retenÇáo tributána quanto aos iÍnpostos ê contribuiÇôês abrangidos por aquelê
r6gime. No entanto, o pagatnento Ílcará .ün,.liorrÍlado á apresentação de comprovação, por meio de
documonto oficial, de que faz jus ao tralanrerlti.t lributário favorecido previsto na rêfarida Lei Complementar.

cúusuLA DÊcruA pRrMEtrnA - DAs ALTERAçÕES Do coNTRATo

1í.1. Eventuais alteraçóes contratuais reoÊr-rc"áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
Í4.133, de 2021.

1í.2. O Contratado é ofJngado à acert:r.. n:s rlresmas con<Iições contratuais, rrs acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, at{, íl irÍnrte de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial
afu alizado do r,ontrat.l.

1í.3. As aileraçóes unilaterais a que se reíere o inciso I do caput do art. 124 da L.ei 14.13312021 não
poderão transÍlgurar o objeto da contrataçáü.

CLÂU§L'LA DE§IMA SEGUNDA - DO REÂJUSTE

í2,í. Os preços rnicralmente contrâtados sao Ír'rios e rrreajustáveis no plazo de um ano contado da dâta do
orçamento estimado, em 30 de Abril de 2025

12.2. Apt's o interregno de um ano, e indepen'jenlerrente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
s€rão reajustados, rnediante a aplicação peli] CC)NTRATANTE. do IPCA - lndice Nacional dê Prsços ao
Consumidor Amplo, *xclusivamente par;:i ii:i obrigaÇÕes iniciadas e concluítlas apos a ocorrência da
ânualidade

12.3. Nos reajusles subsequentes ao pnnrerra:, o rricÍegno minímo de um ano serà contado a partir dos
efeitos finânôeiíos do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou náo divulgaçât do IPCA, o CONTRATAN I pagará ao CoNTRATAD0 â
imporülncia calculada pela últíma variação conhecida, liquidando a diÍerença corrêspondentê tão logo seia
divulgado o indjce delnilivo.

PRFFEIruRA MIJNIIIPAI D( SANÍO A|I,O'I'O OOS LOPES
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í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou íe ,r,ralquer Íorma não possa ma is ser utilizado, sorá adotado,
em substiluição. o que vier a ser dêtêrminâ.-l* pr: a leçislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legaÍ quaniÍl itü Índice substituto, as pãrtes elegerâo novo índice oficial. para
reaiustanrento do preço do valor remanescenre, por meio de Íêrmo aditivo.

CLAUSULA DÉCIÍÚA TERCÉIRA. Í}AS INTRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

í3.í. Cnmete infrâçáo administrativâ, nos i*.ntr)s dn ier no 14.133, de 2C21, o Conlratadô que:

l- Der causa à inexecução paÍcial d.r cúntríitr:

ll - Der causa â inexecuÇão paÍüiái dü r;o lrato quê eausê grave dànô à Administrâçào ou ao
funcionamento dos serviços públicol; oLr Jo inieressê coletivo;

IÍl - Der câusa à inexccuçào htal d,) ar,ti;iti-)i

lV - Derxar de eÍltregar a documentaÇàr êxrgrcs pãÍe o ceriame;

V - Náo ffanter a prspostâ, s&lvo êü cü(;í]ÍrÊúciâ de Íato supeíveniente devldamente justificado;

Vl - Nào celebrar o contrato ou não entrêgar a documentação exigida para a côntrataÇão, quando
cnnvocâdn dentro do prazo {,Ê validâdê i]e sua pÍÕposta;

Vll - Ensejar o retaÍdamento da exer:uçao úú da entrega do objeto dâ contratação sem motivo
lustiÍicado:

Vlll - Apresêntar declaraçâo ou docirmrntáÇaro Íalsa exigida para o certame ou prÊstar declâraÉo
falsa duranie a dispensa eletrônica ou err:cuÇár: do contrato;

lX - Fraudar a contrataÇáo ou pÍaticêr;1ír Írar]{iuiento na eÍecução do contrãto.

X - Compartar-se cÍê modo inidôneo ilü írúilet*r íraudo de qualquer naturêza;

Xl ^ PratiÕâr atos rlicitos com vistas .'.r ir':;lirar üs objativos de contrâtação;

Xll - Praticâr alo iasivo previsto no âr1. 5' da Leri nú 1 2.846, de 1o ds agostc dc 20í 3.

í3.2. Serào apiicadas ao responsável pelas rnfrações administrativas acimâ descritas as seguintes
sançóos;

| - Advertência. quando a GONTRA.TADI\ .ier çausa à rnexecuçãc parcial d o contrato, sempre que
nâo se justíflcar a imposiÉo de penírliiia,je rnaiÍ gÍave (art. 156, §2o. da Le,i;

ll - lmpêdirnento de ltcitar e contÍâtar. i:Úarrdo praticadas as condulas deseritas nos inctsos ll, lll, lV, V,

P'?EçÊIruRA MI}NICIPI\L Ü{ SANTO ANTON,0 DOS LA"{§
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Vl e Vll do §ubitem 13.1 deste Edital. ,ÊfirprÊ que não se justifica r ã ,mposiÇáo de penalidade mais
§râve (ad. 156, $4õ, da lei)t

lll - Declaraçáo de inidon€idade para li(rtar e côniratar, quando pmticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll d(r suhitem Í3.1 deste Edital, bem como pelas infraçoes
administrativâs previstes nos íncisos li ili, lV. V, Vl e Vll, qte justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lY - Multa:

a) Moratóriâ de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela
inadimplida. até o limite de 3ú ítr,lrta) dias,

b) Cômpênsêtória de 30% {trintri pr}r c€nto) sobre o velor total do oúntrâto, no ca$o ds
inexecuÇãs lotal do objeioi

13.3. A aplicâÉo das sanções previstas nesie Cailtrâto não exchji, em hipotêse alguma, a obrigação de
repaÍação integral do dano causado ao CONI RA lAl'lTE (art. 156, §9p).

13.4. TÍrdas as sançües provistas nsstc í-rlntratí] poderão sor aplicadas cumulativarnente com a multâ
(art. 156, §7")

I - Antes da apljcaÇáo da multa será Íacirllada a defesa do interessado no prazú de 15 (quinze) dias
úteis. contado cjá data de sua intimacar.r ia11. 1a/).

ll 'Se a multa aplicada e as inrlenrr,:rçoes üabíveis íorem superiores âo valoÍ do pagamento
sventualmente dovido pelo CúNTRAIAI\jÍr à CONTRATASÂ, além da psrdê dessê valoí, a
diferençá seÍá dsscontada da garantia Í}estâda ou sêrá cobradâ judicialmenle {a{. 156, §8").

í3.5. À eplicaÇão das s8nções realizar-se-á ern proc€sso administrativo quê assegure o contradilório e a
ampla defesa á CONTRATADA, observando-se o prccsdimonto previsto no caput e parágrafos do ert. 158
da Lei no 14.133, de 2021 . para as penaiiriarios de iínpedimento de I icitar e contrâla. e de declaração de
inidonaidade para licilâr úu conlralar.

í3,6. Na aplicação dãs sânçõês serào consiíJÊíí,rirj)r laí. 156, §1"):

I - A natureza e a gravidade da infraç;ro r.orneiida,

ll - As pecuiiaricl*det do casn co,rÇr*iír,

lll - As ciÍcunstánoiâs âgrâvântes ou aiênirânte9

lV - Os danos que dela proviêÍem p"rri; o L{JfriiRATANTE,

V - A implantãçâo ou o aperfeiçoamentú ile prcgrama de integridâde, conforme noírnas e orientaçóes
dôs órgãos de csnlrole.

PREÍClíltRA üt tNt(|PAL Dt sANfO ÀlJfONlO DIX LOPfS
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'13.7. Os atos previstos como infrâçõês íidnr;r:i5líativas na Lei no 14.133, de 2021, art em outras lêas de
licitaçóes e contratos dâ Administraçáo Pr:iirca que lambóm sejam tipificadÕs como alos lesivos na Lei no
12.846, de 2O13, serao apurados e jui.:lrdrs ílr:niuntamenie, noa mesmos autori, observados o rito
procedimental e autoridade crmpetente ooÍirr jí{)s na íeíeridã Lei (arl. 159).

13.8" A personalidade jurÍdica da CONI liA. aA;,.)A $oderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso dô direito para facilitar, encobrir ou ilisrrírnulirr a prática dos atos ilÍcitôs previslos nêstÊ Contrâto ou
para provocaÍ confusáo patrimonial, e, nessÊ caso, todos os eÍeilos das sançÕes aplicâdas à pessoa
juridíca seráo estêndrdos aos seus ãdÍ lr riili,júci *: e sócios com poderes; de adrnrnistraçào, à pessoa
lurldica sucessora ô à empíesa do mesrnr: raíÍ]1.,i {ôm relâÇão d6 coligãÇáo ou cofitrole, de fâto ou d€
direito, com a CONTRATADA. observadce. rrl lodos os cásos, o contráditório, a ampla defêsâ o a
obrigãtoriedade de arálise iurídica prévia iârt. lii[lj

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máxirno i 5 (quinze) dias út€is, contado dã datâ de aplicaçâo da
sanção, inÍormar e manter atualizados .ls cia{jos relativos às sanções poí ela apl}cadas, para fins de
publicidade no Câdâstío Naeional de Errrprerirs lrrrriúneas ê §usp€nsas(CEÍS) e nr: üadastrs NacionEl de
Empresas Punidas (CNEP). inst,tuidos no áÍí,brlc Ílô Poder Executivo Federal (art. '161).

í3.1§. As sanções dê impsdlmento ds i,.rlrr ll ;*ntratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contÍalar sáo passivsiB de reabilitação na iúÍnli, do e1. 163 da Lei no 14.133/21.

CLÁUSULA oÉCIiIA QUARTA - DA ETTINçÂO CONÍRATUAL

í4.'t, O côntrato porje ser êxtinto antes r"1* lrrrpridas as obrigaÇôes nele e:;tiputada:i, ou afites do prazo
nêle fixado, por algum dos motrvôs prevrstúi ro ;ri-tigo .137 ds Lei no 14.133, de 1o cÍÍ! abril de 2021, bem
como amigavelmente. assegurados o contr;dllúÍ rc e fi ampla defesa.

Parágrafo único. Nesia hipótese. .rpii!lâ: rt. se iambém ôs artigos '138 e 139 da nrcsrna Lei.

í4,2. O ternr* de rescisão, sempre que possivui. será procedido:

a) Balanço dos êventos contmluais iê Ç,,r,nprrdos ou parcialmente cumpridos.

b) Relaçáo dos pãgamêntos já efêluâ{,'ôí í} alnda devido§l
c) lndenrzaçoes e l nultas.

CúUSULA DÊCIMA OUIhJÍA. DOS CASÕS OMI§§OS

15.1" Os ca§{)§ omissôs seráo decididos peio {,Oti MATANTE, segundo as disposiÇâes contldas nâ [-ei nÚ

14.133. de 2021 e demais normas federâis àplicáveis e, subsidiariamente. segúndo as disposiÇões
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códrqo rJe L)eí*§a do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos,
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CúU§ULA OÉCIMA §EX-TA - *Õ FORO, BASE LEGAL E F(}RMALIBAOES

í6.1. Fica êleito o Forü da cidade c,ê 5Al!r'Lr ,1NTÔN,O üOS t Ol3ÉS. para tlirimir os litígios que
deconerem da execução deste Termc .!., túntraic que nào possam ser compostos pela eonciliaçáo,
conforme art. 92, §1" dâ Lei no 14.133121

16.2. Para firmeza e como prova de he"/.-rrem a§ partes, entre si, alustado e contÍatado, á lav[âdo o
presente termo, em 02 iduas) vias de igual lêúr, o quâl, d€pois de lido e achado confôrme, é assinado
pelas partês ccntratantes e polas iestenlu,)t:;tt ailhtri.).

SÂriÍo ANTÔN|O DoS LOPES - MA.22 cje Junho tje 2026

É,"A-
FUNDO !lr. ClPAL E SAUDE . 5

cNPJ ít_"{,:l 1rn. 1 7?.720/0001 -1 ü
:,.r tli i i{ATANTE

JÀI\IT$ CI]NHA EATISTA
tNPi t)3.r55.470/0001 -40
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